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O SR. FERNANDO CAPEZ - PSDB - QUESTÃO DE ORDEM - Senhor Presidente, com fundamento no artigo 260 e seguintes da XIV Consolidação do Regimento Interno desta Casa, formulo a seguinte Questão de Ordem: 

Pode um projeto de lei figurar na Ordem do Dia, por prazo indefinido, sem ser votado?

A representatividade dos mandatos fundamentada no parágrafo único do artigo 1º da Constituição da República norteia o posicionamento em tela. 

Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da Constituição Federal. Trata-se de preceito constitucional que fundamenta o exercício de todos os mandatos eletivos. Vale dizer, o detentor de mandato exerce-o em razão da vontade popular.

Por outro lado, como se sabe, na tripartição clássica de Montesquieu coube ao Poder Legislativo a função precípua de legislar, ou seja, elaborar normas de abrangência geral ou individual que são aplicadas a toda sociedade, objetivando a satisfação de seus anseios. Dentre as diversas funções elementares do Poder Legislativo, tais como fiscalizar o Poder Executivo, votar leis orçamentárias, e, em situações específicas, julgar determinadas pessoas, destaca-se a de propor, discutir e votar projetos de lei, aliás, é esta função que justifica a sua própria existência.

Nesse diapasão, verifica-se que o Legislativo é o Poder que mais se aproxima da ideia de democracia participativa, dado que fundado na noção de representatividade popular. Em outras palavras, o parlamentar não se encontra no Parlamento por sua exclusiva vontade, mas pela vontade daqueles que representa.

O princípio da legalidade, desde a sua origem preconizada na Magna Carta do rei João Sem Terra, na Inglaterra de 1215, constitui a base do regime democrático, no qual prevalece a vontade das regras objetivas sobre a vontade unipessoal de determinado agente público. Dessa forma, não há como negar a importância do primado da lei para a sobrevivência de qualquer sistema orientado na busca da liberdade e igualdade. 

Por essa razão, qualquer restrição, norma ou procedimento legislativo capaz de limitar ou suprimir o pleno exercício parlamentar, ou negar o direito da minoria em exercer seu mandato, deve ser eliminado, interna corporis, dentro do âmbito de atuação desta Casa, sem prejuízo do recurso à tutela jurisdicional, nos termos do art. 5º, XXXV, da Constituição Federal.

Para que seja possível admitir o normal funcionamento das atividades legiferantes de cada parlamentar, é necessário que, ao menos, se abra espaço para discussão e análise de todas as suas proposituras legislativas. Do contrário, uma dada maioria ou determinado grupo legitimado para o exercício da direção dos trabalhos, poderia, a seu critério, impedir que um deputado, ou grupo minoritário, apresentasse seus projetos e os levasse até votação final.

A presença no Parlamento de representantes de vários segmentos da sociedade torna-o um grande celeiro de idéias convergentes e contrastantes, que se materializam através do processo legislativo. Este, aliás, mereceu do legislador constituinte regramento próprio, conforme artigo 59 e seguintes da Carta Magna. Qualquer norma ou procedimento que avilte a normal tramitação de tal processo, infringe o Texto Constitucional.

O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de apreciar a matéria sobre o processo legislativo, fixando o entendimento de que os parlamentares têm o direito público subjetivo à fiel observância de todas as regras previstas constitucionalmente para a elaboração de cada espécie normativa, podendo, pois, socorrer-se ao Poder Judiciário, via mandado de segurança. Neste sentido:

“Constitucional. Processo Legislativo: Controle Judicial. Mandado De Segurança. I. - O parlamentar tem legitimidade ativa para impetrar mandado de segurança com a finalidade de coibir atos praticados no processo de aprovação de leis e emendas constitucionais que não se compatibilizam com o processo legislativo constitucional. Legitimidade ativa do parlamentar, apenas. II. - Precedentes do STF: MS 20.257/DF, Ministro Moreira Alves (leading case), RTJ 99/1031; MS 21.642/DF, Ministro Celso de Mello, RDA 191/200; MS 21.303-AgR/DF, Ministro Octavio Gallotti, RTJ 139/783; MS 24.356/DF, Ministro Carlos Velloso, "DJ" de 12.09.2003. III. - Inocorrência, no caso, de ofensa ao processo legislativo, C.F., art. 60, § 2º, por isso que, no texto aprovado em 1º turno, houve, simplesmente, pela Comissão Especial, correção da redação aprovada, com a supressão da expressão "se inferior", expressão dispensável, dada a impossibilidade de a remuneração dos Prefeitos ser superior à dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. IV. - Mandado de Segurança indeferido.”(STF; MS 24642/DF)

Quando uma Deputada ou Deputado apresenta uma proposição legislativa, o faz buscando responder aos anseios de determinados segmentos que representa, os quais, eventualmente, podem se tornar de toda a sociedade.

A par da questão da representatividade popular, existe ainda o princípio constitucional da eficiência (CF, art. 37, caput), aplicável a todos os campos da Administração Pública, seja na edição de atos administrativos típicos, seja na proposição de normas legislativas.

Tal princípio incompatibiliza-se com todo e qualquer ato de conteúdo procrastinatório advindo do Poder Público.

O mesmo se aplica à omissão.

Na esteira de posicionamento já adotado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da Adin por omissão (ADO) n. 3.682, e analogicamente raciocinando, tem-se por injustificável a demora na apreciação de projetos já propostos (inertia deliberandi), tornando-se passível de caracterizar "conduta manifestamente negligente ou desidiosa das Casas Legislativas", colocando em risco a própria ordem constitucional (voto do Min. Gilmar Mendes).

As peculiaridades da atividade parlamentar que afetam, de maneira inexorável, o processo legislativo, não justificam a adoção de conduta procrastinatória das Casas Legislativas. 

Não bastasse a eficiência, postulado básico do Estado moderno, há de se invocar também o princípio da razoabilidade, o qual encontra guarida em nossa Constituição estadual, no art. 111. Não sendo razoável que qualquer norma regimental ou comportamento omisso subtraia do parlamentar o exercício de função constitucional típica.

Espera-se que representantes do povo cumpram com sua típica função de elaborar leis que possam reger a vida em sociedade, no momento em que delas houver necessidade, sob pena de perder-se a oportunidade de fazê-lo ou de causar imensuráveis danos decorrentes dessa inércia.

Como se vê da leitura do Diário Oficial do Poder Legislativo, há inúmeros projetos em condições de serem votados pelo Plenário desta Casa, entretanto, inexplicavelmente, permanecem nesta condição sem qualquer deliberação. São mais de 500 (quinhentos) aguardando discussão e votação, 90% dos quais de autoria dos deputados.

Há necessidade de mudar essa situação e valorizar o Parlamento Paulista. Assim, Senhor Presidente, formulo a presente Questão de Ordem visando ao esclarecimento sobre a possibilidade de uma proposição figurar indefinidamente na Ordem do Dia sem que seja objeto de discussão e votação pelo Plenário. 

Sala das Sessões, em 

Deputado Fernando Capez

